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CONTRATO 20250300

PROCESSO ADI\{INISTRATIVO N' O7 OIOOO2 125

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANIS\4O
E A EMPRESA ANTONIO FLAVIO SILVA
NASCIMENTO

O(A) Secretaria de Infraesnutura e Urbanisrno, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350,
CENTRO. Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.98 i /0001 -76, neste ato

representado(a) pelo(a) Sr. FRANCISCO DANiELL MACIEL SALDANIJA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) ernprcsa ANTONIO FLAVIO SILVA NASCIMENTO,
inscrito(a) no CNPJ/MF N' 19.831.79310001-19 sediado(a) no(a) Rua Colonel José Aderaldo,
254, Predio, CENTRO, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravante designada

CONTRATADA, nestc ato represcntada pclo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascimcnto,
portador(a) do CPF n" CPF/MF N'036.035.943-47, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n' 07010002i25 e ern observârrcia às disposições da Lei n' 14.133, de 7021 e na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Delcsa do Consumidot, resolvem celebrar o presente Tcrrno dc

Contrato, deconente do Pregão Eletrônico t'r' 2025022401PERP, rnediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objcto do prescnte instrurncnro e a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE,,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E

URBANISMO Do MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE. conforme especificações técnicas e

nas condições estabelecidas no Temro de Refer'ência,

1.2. Objeto da contratação:
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DEscRrÇÃo MARCÀ UND erD v. uNlr v, TorAL

cLrps 2/o c/too UND bacchi caixa lo.o 3,v 37J0

Clips pú papcl,Éú aço Diquêl0do.núnDro 2/o.Maknal conloúe norma SAE 1010/20.Eftbalagem:caixa com 100 uíidades, com dados d.
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ENVELOPE SACO OURO 260 X365
PACoTE coM roo uND scrítY

envevope saco onro ramatrho 260 x 165. pâco(e co l00 uDidades.
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LIVRO DE pONÍO C/IOO FOLHAS tilibra Unidade 5.O 26,0A l3o,4o

LMO DE I'ONTO I'APEL §ULFIIE- 63/75 91m2. COM 100 FOLHÁS NIJMER^DAS, C^PA DUR^. FORMATo 220 X 3ló mm.

REGUA PLASTICO ESCOLAR
CBOCM
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CALCULADORA disitâl média poná1i], a pilla. capacidadc de 12 (do2e)djgiros com as 04(quarro) opcracôes básicas
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cl,,rião - frãmê unidêdê 60.0 13,40
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3996 199,80
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ANTONIO FLAVIO SILVA as,hado de ÍoÍm a disitar po,

50

ESTILETE masterprint Un dade

ESTIL ETE . coÍpo plísrico. lamia! larsi dn idida. dim!'nsocs de I 8 x 105 mm.
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t6 CANÊTA ESFEROORAFICA
EscelrAoRossAAzulc/souND bic caixã 20 4o,5o al,oo

CÁNETA esferugrufica, àsúita grossa. na cor azü|. coço cm mterisl plàstico ttusp.rrente, cohr!.itucnto aproximado de 140 nrm, e,avúdo no
.ôrpo a mdcá do tàb.icanrc. Cárgai tubo plású.o aproximado dc 130,5 Dm. csf.6.m ruesicnio.

)7 MARCATEXTO CX Cn2 UNID. masterprint Caixa 2.O 14,16 2952

CÁNETA. marca tcxLo- ponra indcfomâvcl. tinlâ fluorcsccntc! bâsc dáe!a. gmlado no coQo a aücô do frlrricetc. EnrlrÀlagcmi jogo com 12

unidades. Ms cores va.iadds. aconili.ionadas ôm estojo plasri.o, .om dados d. identificdcao do ptuduro, marca do fàbdcanle, dâta de fâbricacao

PLLHA PEQUENA AA PCT/coM 1.

UND elgin Pacote 5.0 7.60

Pilha.rlsalina.p.quena.l,5 aolK Émbalascm com 04 llnidadesço,n dados dú identillcaçâô do ploduro c mâ.ca do labricante.

4A
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CLIPS pâra fapcl, ,um.ro ó, 0 (súis). Er {co ,iqu€ládo. [mbâ]agonr: caixa com 50 unidad.s. - Mareriál confomê Norft. sAE I 0l 0i20

CRAMPEADOR TIPO ALICATE
õÀnÀ cÀÀúÉô z# mêsterpí,nt unidade 4.o 24.aa se,s2

(IR/\MPEÀDOR, tipô 
^LICÂTE. 

cômtatnel rom üsô dc eÊírlrcs :616 Capauidade de citea mirima 0l (um) pente dc ll0 gEmÍ,os.

lmLralagem conr dados de ideútificacâô do prodtrro.marca do rabricante.

TESOURA C MÉTAL 24CM RETA
cABO DE PLÁSTIco

66

NASCIMENTO:0360359
4347

Centn Àdari,,istraüvo Po, citn Maio
ÀL Beaztf4 ale Menezzs, 3 54 -Ce nrro- JtgltrlD$d -Ceo l-CEP:õ,.4rtt-Oqt'-Tetelbne$-trõã.45r4

NASCIMaNÍO:03603514347
Dados: 2!25.04.03 16,42:32 03'00'
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LtcA PLAST|CA cx. c,loouNtD. mêmuth câix. 5 0

ligaplasricac\ c. I00utrid.s.c'nbalagem cóDi idcnrificaçàó do D'oduto, dadôs do fabricrn'e e pnzo dc lilidade.
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coLECIoNADoR DE PLÁSTICo
TRANSPARENTÉ C/EúSTICO acp Unidâdê
40M M

Colcc ionador phíico .oú aba c.listico. par. oli.io new lin.,40Im. cD,cs \?.iadas.

t50

20

469

5.29

31.2'/

23 45
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5A 54PERFURADOE 02 FUQOS 6RANDE

^;i3õ 
ii;;ii;iãRE-,ô - -'-- mastêrprint unidade

PIRFURADOR n1eulico. com cafactdade para p*turdr no mininlo l0 i'olhns de papel 759,m2

coRRETtvo ]8MLcx. c/12 uNtD radex caaxa Lo 2€,a2 26.82

CORRI:TOR. liquido, btuco, nao toxico, u base de aguu. dispe6atles e titâliô, sêcdgem tzpida. Eúbalasem com 16 ml, «,m dados de

idetrrificacao do produto, rlarcâ do àbdcânrc e prâzo de !.lidâde.

CANETA ESFEROCRAF]CA
Escnrra F,NA azul cx.c/so uNrD bic caixa 'l o 337s 337s

CANETA esferogrâilca. escrira fiDa, m cor azul. coryo crr mate.ial plasriro nanspardnc, comprimcnlo eroxiNado dc l,í0 mnt, !Íavado no

coTo ! mm. do àbricaotê Carga: tubo plasrico aproximrdo de I 30,J mm, cíbÉ em tugsteniô.câixá .oú 50 íuDidades ).

pERFURADORpN.2oP/TOOFLS cêvia Unidadê 4A 30,23 12092

PcÍllrudor pàra pupéis, do mcsa, em feÍo ftrndido maciço. com b66 ddplástico rcsisteDle, para âÍóà7.númento de Bsidms, e capauidade pao

p.rfirar ató 100 folh6 de papr'|.

FITA ADESIVA TRANSPARENÍE adEIbIAS UNidãdE 5,0 3,50 17,50

Fira adesiva ÚatrspaMrc . di,n.llsõcs mininr. dc I 2mn x :lonrnr. Embàlaecm em m1o com dados de ide tilicação do produto, marca do fabricant.

pAPELOFICIO A4 report Resmâ AO.O 23,OO I A4O.OO

Papel oiicio, âlÍa alvLrA, fornaro A,,1. dirncsõcs 6l0x297nnn, granlaturô 180 grm2 Embalagcnlr rcs a coD 500 follas em materill

iflp.meável conlru umidade, contcído a mar! do fabricurrre

65.00

242 F TA coMADAf2XSoMM adele ROLo 60 l3,oo 78,00

ft't A.gomads dc priheira linha arto-adesiva. fabncada.n! polipropileno. âdesío em Íesina de boíscha natuÍal. rolô coú dimcísao 32m'n x

50m. Embalagem: Contendo d marca do Íâbricúre.

249 APONTADOR ESCoLAR leo ê leo Unidadê 6.0 l,8O lO 80

ApoÍradorpard lápis, toanua!, nrrálico, l[Íáril. umà lâmir., com corpo. ril-cole-qial. êm embaheent rcrisÉnleecon eriquera.le idenün.açàô

VrloÍ totrl 5.030.21

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, indepcndentementc de transcriçào:
'l 

.3.1 . O Temo de Referência:

1.3.2, O Edital da Licitaçâo;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e ANTONIO FLAVIO Assinaclo deroima disirar

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos suprzcitados. SILVA i?rtHi,$3,::âH?fl!11
NASCIMENTO:0360 Dados:2025.04.03 rô:4r4e

3594347 -03 00

Cu,tro.4d,rtí,tisírativn Porúko i[aiu
.le, Deaerra .lc itícn!«\ Ito o!nh)-.rag a4tta'o - ceard - cEt': ót.!9o-ooo ' Teklltrte nn ' t3ttt -1,t1

23)
PILHA PEQUENA AAA P/CoM 4
uND êlgin pacotê 5.o 13,oo

Pilho.alcali'â.pcqucna.l.5 lohs.Embalagem com 04 úidadesçom dado§ dc idenlificação do prodülo c malca dó fabLicaíte.
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ct Áusur,a sncuNDA - na vrcÊucrA E DA pRoRRocaçÃo
2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinantra clo contrato, na fonna do art. I 05 da Lei no 14.1 33, de 2021 , podendo ser prorogável
conforme o art. 107 da Lei no 14.133. de 2021.
2. l. L O ptazo de vigência será automaticamente pron'ogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período Í'irmado acima, ressalvadas as providências
cabír.eis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MoDELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execuçào contratual, do modelo de gestão, assim conlo
os prazos e condições de conclusão, entrega, obselvação e recebimento do objeto constarn no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subconttatação do objcto colrtratual

CLÁUSULA QUINTA . DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.03 0,21 (cinco mil e trinta reais e vinte e mr centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorenles da
cxecução do objeto, inclusivc tributos c/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, flrete, seguro e outros
necessários ao curnprimento integal do objeto da contratação.

5.3. O valor acima ó meramente cstimativo, dc forma quc os paganlcntos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O plazo para pagamento ao corltratado e demais condições a ele ret-erentes encontlam-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital-

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo cle urn ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o inten'egno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicaçào do indice Nacional de Preços ao Coltsutnidor Amplo (IPCA), exclusivatnente para as

obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidarie.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregflo míniDro de 1 (unr) ano será contado a

partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a inrportância calculada pela últirna variação couhecida, liquidando a

diferença corespondente tão logo seja(rn) divulgado(s) o(s) ítrdice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para teajuste será(ão), obrigatoriameúe, o(s)

clefinitivo(s) 
ANÍ.N ro FLAVlo slLVA iili:"^'':"ilíüiil;x' 

*'
NASCIiVIENTO:03603594 NAScIMENTo:036015e4347

347 Dado5:2025-04 0l 1633i04
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamcnto vcnha(m) a ser cxtinto(s) ou dc
qualquer Íbrma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que
vier(em) a ser dcteminado(s) pcla legislação entào em vigor.
7.7. Na ausência de prcvisão lcgal quanto ao índice substituto, as partes clcgerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamerlto.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
Íàtos inrprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualqucr caso. a rcpaÍtição objetiva de risco
estabelecida no cônlrato.
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Lentro Ád,tihi$ttatit'o Porci,lo uíuia 03594347 -03'00'

Á», lle.e a de M.n"zes, 350 Cuúa- ,Iasuaibútd - Ceatü - CEP: 63.190-000 'Ttleione 88 - i568.4534

Prefeitura Municipal de Jagnanbaru

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8. I . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contfato e seus alrexos:

8.1 -2. Reccber o objeto no prazo e condições cstabelccidas no Temo dc Referôncia;

8.1.3. Notifical o CONTRATADO, por cscrito, sobre vícios, defeitos ou incotrcções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por ele substituíclo, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do confi'ato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADOT
8.1 .5. Cornunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incol'rtroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagâmento, quando houver contlovérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confotme o aÍ. 143 da Lei n"

14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor comespondente ao fornecirnento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos rto presente Co[trato;
{.i.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

tl. 1 .8, Cientificar o órgão de reptesentação judicial a Pt ocuradoria do Município pat a adoção das

rnedidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitame[te emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

cxecução do prcsentc Termo de Contrato. rcssalvados os requcrimentos manifestamcnte

impertinentes, melamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrugão do requerimento, a col'rt da data do protocolo, a Adrnimstração
terá o prazo dc l0 (dez) dias, admitida a pronogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de c1áusulas contratuais.

8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com tcrceiros, ainda que vinculados à exccução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados 
âfJ?*,o 

rrou,o 
fi:1",*""._;áTü"".;r:iil,^
NASCIIVI_\TO 0360159.347

NASCIMENTO:036 Dados: 202 s.04.03 r6:43:24
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clÁusur,.r NoNA - DAS oBRIGAÇor,s oo coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conh'ato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍêita
execuçào do objeto, obseryando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

9. I .l . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os âfiigos 12,

13 e 17 a27 , do Código de Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirro de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os lnotivos que impossibilitem o cumprimentô do prazo previsto, com a devida
comprovaçào;

9.1 .3. Atender às detenninações regularcs emitidas pelo fiscal do contrato ou autofidadc superior
e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n'
14,133, de202l);
9.1 .4. Reparar, corigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suas expcnsas, no total ou cm parte,
no prazo fixado pelo tlscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeiÍos ou
incorreções resultantcs da execução ou dos matcriais cmprcgados;

9.1.5. Responsabilizar-sc pelos vícios c danos dccorrentcs da cxecução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não teduzit'tdo essa rcsponsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamcnto da execução contratual pclo CONTRATANTE, que ficará
autorizado â descontar dos pagatneutos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
coffespondente aos danos sofi'idos;
9.1.6. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do

contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança cquivalente para fins de pagamcnto,

os seguintes documentos:

9.1 .6. 1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidãro conjunta relativa aos ttibutos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disffital do
domicílio ou sede do CONTRATADOI
9.1.6,4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazetrda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimcnto dc todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
frscais, comerciais e as demais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência nào

transfeÍe a responsabilidade ao contr.rtal'rte e não poderh onerar o objeto do contrato;

9. I .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, tlo prazo de 24 (vintc c quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execnção do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por deterrrinação do CONTRATANTE, qualquer atlvidade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa Íécnica ou que ponha em risco a segurança de pcssoas ou bcns ds
teÍceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação, ou para qualificação, na

licitação;
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9.1 .1 I . Curnprir, durantc todo o per'íodo dc cxecução do contrato. a rcserva de cargos prevista cm
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
colno as rcselvas de cargos prevrstas na legislação (art. I 1 6 da Lci rru 1 4. I 3 3, de 202 1);

9.1 .1 2. Complovar sc for o casoJ a rcsela dc cargos a que sc referc a cláusula acirna, no prazo
ftxado pelo fiscal do contrato. com a indicação dos empregados que preencheranr as referidas
vagas (parágrafo único do art. I 16 da Lei n" 14.133, d,e 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobrc todas as inforrrações obtidas em dccorrôncia do cur.nprir-nento do
contratoi
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ânrbito federal, estadr.ral on municipal, as

nonnas de segurança do CONTRATANTET
9.1.15. Apresentar ficha técnica do p1'oduto, or: laudo técnico, ou cerlificação ou outro documento
que vcnha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submetcr previalnentc, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise c aprovação,
quaisquer rnudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documeítos da contratação.

r0. cLÁusuLA DÉcrMA- oBRJGAÇôES PERTTNENTES À rcpn
10.1. As parles deverão cumprü'a Lei n" I3.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenhaln acesso efir razão do certan]e ou do colltrato administrativo que
eventualmente venha a ser fimtado, a paftir da apresentação da proposta no procedimento de
contrataçào, independenterneute de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do alt. 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pennitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá scr infomada no prazo de 5 (cinco) dias útcis sobre todos os
contratos de suboperaçào fitmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Tenninado o tratamento dos dados nos teÍnos do ar1. 15 da LGPD. é dever do contratado
eliminá-los, com exceçào das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cunrprimento de obrigaçôes
legais ou contraluais e son'lentc enquanto não prescritas cssas obrigações.
10.6. É dever do contratado oriental e tteinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

respolrsabilidades decorrerltes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o curnprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obseffância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligôncia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Corruatado atender prontamente evenfuais pedidos de comprovação forrnulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContÍatante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaÇões acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
irrclusive quanto â eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados fomados a pafiir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a arffrazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastÍeávcl dc tratamerltos rcalizados (LGPD, at.37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvjos ou abusos. 
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10.1 0. I . Os rcfcridos bancos dc dados devenr ser dcsenvolvidos em formato interopcrável, a firn
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.1 l. O contrato está sujeito a ser alte|ado nos procedimentos pertinentcs ao tratâmeúto de dados
pessoais, quando indicado pela autot'idadc cor.npctente, cm espccial a ANPD por meio dc opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os corltratos e convênios de que trata o § 1" do att. 26 da LGPD cleverào ser corrunicaclos
à autoridadc nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÓES
ADMINISTRATIVAS
1 1 .1. Comete infração admrnistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 daLei n' 14- 133, de 2021, quais sejarr::

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grâvc dano à Administração ou ao

funcionamento dos seliços pirblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçào totaL do conttato;
d) Ensejar ô retardanlento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem tnotivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cettame ou prestff declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execuçào do contrato;

t') Fraudar a contrataçào ou praticat ato fraudulento na execuçào do contrato;

g) Corrportar-se de modo inidôfleo ou cometcr flaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsáve1 pelas infrações administrativas acima desclitas as scguintcs
sanções:

11.2. 1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

semprc que não se justificar a irnposição de pcnalidade mais grave (§2" do ar1. 156 da Lci n'
14.133, de 2021);

1 1.2.2. lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas de

do subrtern acima deste Termo de Contrato, sempre que r.rào se justificar a imposição

de penalidade mais grave (§4" do art. 156 daLei n' 14.133, de 2021);

1 1 .2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar on contratar, que impedirá o responsávcl de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e tnáximo de 6 (seis) anos, tlos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art.

I 56 da Lei rr" 14. I 33. de 202 I ).

I 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória dc 1% (um por por ce:rto) por dia dc atlaso injustificado sobre o valor da

parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) diasl

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adrninistraçâo a promover a rescisào do

contÍato por descumprimento ou cumpdmento inegulal de sttas cláusulas, confotmc dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor tôtal do colltrato, tlo caso de

inexecução total do objcto; ANTONIO FLAVIO Assinado de forrna disital porsrLVA txl:il3-i,TMi""i,.,
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Tcrmo de Contrato não exclui. cm hipótese algurna,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156daLei
n" 14.133, de 2021 ).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato podcrão ser apJicadas cumulativamcnte
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
1 1 .4. l. Autes da aplicação da multa será facultada a defesa do intelessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data dc sua intimaçâo (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a n.rulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualnrente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alórn da perda desse valor, a

drferença será descontada da gârantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. I 56 da
Lei n' 14.133. de 2021);
11.4.3. Previamentc ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida
administrativarnente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do tecebimento da
conrunicação enviada pel a autoridade con'lpeterlte.

I 1.5. Todas as sanções plevistas nestc Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a

multa (§ 7" do arr. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação clas sanções realizar-se-á etr processo administrativo que assegure o
contraditório c a ampla defesa do CONTRATADO, obsclando-sc o procedimcnto pÍevisto no
caput e parágrafos do ar1. 158 da Lei nu 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar c de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serào considerados (§1'do art. 156 daLei n'14.133. dc202l):
1 1.7. 1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

11 .1 .2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantesi
11 .7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçào ou o aperleiçoamento de prograrna de integridade, confbnne norrrâs e

orientações dos órgàos de controle.
I1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos
lcsivos na Lci n' i2.846, dc 2013, scrão apurados cjulgados conjuntamentc, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente defir.ridos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.13 3. de 2021):

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos
previstos neste ContÍato ou para provocar confusão patlimonial, e, nesse caso, todos os efertos
das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração. à pessoajurídica sucessora ou à cmpresa do mesmo ramo com relaçào
de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, conr o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14.13 3, de 2021);

11.10, O CONTRATANTE deverá, no prazo máxirno l5 (quirze) dias irteis, contado da data de
aplicaçào da sançâo, infonnar e nrantcr atualizados os dados rclativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (at. 16i daLei n' 14.133, de 2021). ANTONIO FLAVIO Assinado de ro,mà disjtar
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I I .l 1 . As sanções de impedimento de licitar e contmtaÍ e declaração de inidoncidade para licitar'
olr contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021 .

11.12. Os débitos do contrataclo paÍa com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administlativa e/ou indcnizações, não inscritos cm dívida ativa, poderão scr compcnsados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo
contÍato ou dc outros contratos administrativos quc o conúatado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.l. O contrato se extingue quando curnpridas as obrigaçõcs de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações nào forem cumpridas oo prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso cm quc deverá a Administlação providcnciar a readequaçào do
cronograma fixado para o coÍltrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no itenr anterior decorrer
dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído ern mora, sendo-lhe aplicáveis as rcspectivas sançôcs
administrativas: e

l2.3.2.Poderá a Administração optar pela extiriçào do contrato e, nesse casor adotará as medidas

admitidas err lei pala a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algurn dos motivos previstos no altigo 137 da Lei n' 1 4. I 33, de 2021 , bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos I38 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021 .

12.4.2. 
^ 

alteração social ou a nrodificação da finalidade ou da estrutura da emptesa não ensejará

a rcscisão se não restringir sua capacidade dc concluir o contrato.

17.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possír,el, será precedido:

12.5.1 . Balar.rço dos eventos cor,tratuais já cumpridos oLt parciaLnente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já cfctuados e atnda dcvidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6, A extinção do Contrato não configura óbice pala o reconhecimento do desequilíbrio
econôrnico-tiuancerro, hipótese em que será cotrcedida indenização por tneio de termo
indenizatório (caput clo art. l3ldaLei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corerão à conta de recursos especíÍ'rcos

consigrrados no Orçamento, na dotação 1301.15.122.0002.2.099 - Gestao c Manut. das Ativ.
Adm. da Sec.de Infizestrututa e Urbanismo, Classificação econôntica 3.3.90,30.00 Matel'ial de

colrsLlnlo, no valor de R$ 5.030,21.

1 3.2. A dotaçâo relativa aos cxercícios financciros subsequentcs será indicada após aplovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, rnediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subs idiariamente, segundo as

disposiçõcs contidas na Lci n' 8.078. de 1990, Código de Defcsa do Consurnidor, c nonras e

princípios gerais dos contlatos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais altclações contlatuais reger-se-ào pcla disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei
n'14.133. de 2021 .

15.2. O CONTR-A.TADO é obrigado a aceitar, nas meslras condições contratuais, os acréscinros
ou supressões quc sc fizercnr necessários. até o lir-nite dc 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros qlre não caracterizam alteração clo contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração dc tcrmo aditivo. na fornra do art. 1 3 6 da Lei n' 1 4. 1 3 3, dc 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃO
I 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fotma prevista no art.94 da Lei n' 14.133, de

2021, bern corno disponibilizar este Temo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeirura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2'do art. 8' da Lei no

12.527, de 2011, clc o inciso V do §3' do ar1. 7" do Decreto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO
18.1. É clcito o Foro da Cornarca de Jaguaribala para dirinrir os litígios que dccorrercnr da

execuçào deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliagão, conforme § lo

do art. 92 da Lei n" 14.\33, d,e 2021.

JAGUARIBARA/CE, 03 de abril de 2025

Prefeitura Municipal de Jaguaribar
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CLÁUSULA DECIMÀ SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1 . Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.
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